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Além deste caderno de provas, contendo setenta 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 
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 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. 

Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 

diferente do impresso em sua folha de respostas, o 

fiscal deve ser obrigatoriamente informado para 

o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é 

de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento de 

suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

        Boa sorte! 

 

 

 

 

 4 horas é o período disponível para a 

realização da prova, já incluído o tempo para 

a marcação da folha de respostas da prova 

objetiva  

 3 horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de 

provas 

 30 minutos antes do término do 
período de prova é possível retirar-se 
da sala levando o caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal 

de sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 
deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Todas as questões desta prova tiveram por base textos 
jornalísticos, retirados de jornais das grandes capitais brasileiras. 

1 

“O envelhecimento da população brasileira e a falta de 
dinamismo econômico deixam cada vez mais municípios 
dependentes da renda de aposentadorias, pensões e demais 
benefícios do INSS, como o auxílio a idosos de baixa renda. Em 
693 cidades do país, os pagamentos do INSS já superam 25% do 
PIB local. O número de municípios nessa situação quase dobrou 
nos últimos 15 anos.” 

Nesse texto há um problema de ambiguidade no seguinte 
segmento: 

(A) “O envelhecimento da população brasileira e a falta de 
dinamismo econômico”;  

(B) “deixam cada vez mais municípios dependentes da renda de 
aposentadorias, pensões e demais benefícios do INSS”;  

(C) “como o auxílio a idosos de baixa renda”;  

(D) “Em 693 cidades do país, os pagamentos do INSS já superam 
25% do PIB local”;  

(E) “O número de municípios nessa situação quase dobrou nos 
últimos 15 anos.” 

 

2 

“O envelhecimento da população brasileira e a falta de 
dinamismo econômico deixam cada vez mais municípios 
dependentes da renda de aposentadorias, pensões e demais 
benefícios do INSS, como o auxílio a idosos de baixa renda.” 

Sobre esse segmento de texto, a única afirmação INADEQUADA à 
sua estruturação é: 

(A) o envelhecimento da população brasileira e a falta de 
dinamismo econômico são apontados como razões para a 
dependência de muitos municípios das rendas do INSS; 

(B) o termo “dependentes da” se liga semanticamente a “renda 
de aposentadorias, pensões e demais benefícios do INSS”; 

(C) o termo “como o auxílio a idosos de baixa renda” funciona 
como um exemplo dos “demais benefícios do INSS”; 

(D) os termos “O envelhecimento da população brasileira” e “a 
falta de dinamismo econômico” podem trocar de posição sem 
modificação de sentido; 

(E) o termo “O envelhecimento da população brasileira” é 
apontado como causa da “falta de dinamismo econômico”. 

 

3 

“O envelhecimento da população brasileira e a falta de 
dinamismo econômico deixam cada vez mais municípios 
dependentes da renda de aposentadorias, pensões e demais 
benefícios do INSS, como o auxílio a idosos de baixa renda. Em 
693 cidades do país, os pagamentos do INSS já superam 25% do 
PIB local. O número de municípios nessa situação quase dobrou 
nos últimos 15 anos.” 

A preposição DE é empregada textualmente como introdutora de 
termo independente dos segmentos anteriores ou como termo 
solicitado por um desses termos.  

O segmento abaixo que exemplifica esse último caso é: 

(A) da população brasileira; 

(B) de aposentadorias; 

(C) de baixa renda; 

(D) do INSS; 

(E) de municípios. 

 

4 

Abaixo aparecem cinco manchetes jornalísticas de um jornal 
carioca; a única delas que mostra influência da visão do redator é: 

(A) Infecções pelo coronavírus disparam na Itália; 

(B) Aumenta número de cidades que dependem do INSS; 

(C) Temporal deixa 4 mortos no Rio; 

(D) Relatos de abuso sexual crescem no Brasil; 

(E) Congresso pode reduzir prazo de tramitação de MPs. 

 

5 

“PMs do Ceará aceitam proposta e encerram motim” 

Essa manchete é composta de duas orações; a relação lógica que 
se estabelece entre elas é: 

(A) a segunda oração indica a causa da primeira; 

(B) a primeira oração é confirmada pela segunda; 

(C) a segunda oração ocorre após a primeira; 

(D) a segunda oração é uma explicação da primeira; 

(E) as duas orações são cronologicamente simultâneas. 

 

6 

Uma coluna jornalística, sobre o tema do orçamento impositivo, 
começa do seguinte modo: 

“Há 160 anos, o então reino da Prússia, que veio a se tornar o 
principal Estado-membro do Império Alemão, se via às voltas com 
a necessidade de aumentar os gastos bélicos para fazer frente às 
guerras que enfrentava.” 

Nesse caso, o tipo de introdução adotada é a: 

(A) definição de termos importantes para o texto; 

(B) divisão do tema em partes para análise futura; 

(C) alusão a fatos históricos relacionados com o presente; 

(D) apresentação objetiva de uma tese sobre o assunto; 

(E) defesa antecipada diante de argumentos contrários. 
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7 

“Há 160 anos, o então reino da Prússia, que veio a se tornar o 
principal Estado-membro do Império Alemão...” 

Nesse segmento, o verbo sublinhado indica mudança de estado; 
a frase abaixo que indica estado transitório e não mudança de 
estado é: 

(A) O Brasil anda às voltas com o coronavírus; 

(B) A epidemia pode passar a pandemia; 

(C) A epidemia virou caso diplomático; 

(D) A discussão sobre o vírus acabou em bate-boca; 

(E) O Congresso transformou as medidas em leis. 

 

8 

“Há 160 anos, o então reino da Prússia, que veio a se tornar o 
principal Estado-membro do Império Alemão, se via às voltas com 
a necessidade de aumentar os gastos bélicos para fazer frente às 
guerras que enfrentava.” 

No texto empregou-se o adjetivo “bélico”, referente a “guerra”, 
usando uma forma latina culta.  

O adjetivo culto abaixo que mostra uma correta relação de 
sentido é: 

(A) agrícola / meio ambiente; 

(B) óptico / ouvido; 

(C) pueril / brincadeira; 

(D) botânico / frutos; 

(E) crônico / tempo. 

 

9 

Um texto propagandístico de um livro sobre arte, publicado em 
vários jornais brasileiros, dizia o seguinte: 

“O novo livro da série que já vendeu 1,5 milhão de exemplares no 
Brasil. O que torna algo uma obra de arte? Como a Grécia antiga 
moldou o ideal de beleza? As cores exercem influência direta na 
alma das pessoas? 

“Este livro examina estas questões e outras mais ao explorar os 
movimentos, temas e estilos da história da arte por meio de mais 
de duzentas obras. Escrito em linguagem acessível sem abrir mão 
do rigor da pesquisa, o livro traduz os jargões teóricos e é 
recheado de imagens das grandes obras de arte de todos os 
tempos.” 

O primeiro período desse texto traz um problema de construção, 
que é: 

(A) a falta de paralelismo; 

(B) a ambiguidade; 

(C) um desrespeito à norma culta; 

(D) um erro de pontuação; 

(E) uma seleção vocabular inadequada. 

 

10 

“O novo livro da série que já vendeu 1,5 milhão de exemplares no 
Brasil. O que torna algo uma obra de arte? Como a Grécia antiga 
moldou o ideal de beleza? As cores exercem influência direta na 
alma das pessoas? 

“Este livro examina estas questões e outras mais ao explorar os 
movimentos, temas e estilos da história da arte por meio de mais 
de duzentas obras. Escrito em linguagem acessível sem abrir mão 
do rigor da pesquisa, o livro traduz os jargões teóricos e é 
recheado de imagens das grandes obras de arte de todos os 
tempos.” 

Em relação às perguntas sublinhadas no texto, sua função é: 

(A) mostrar o conteúdo do livro em foco; 

(B) destacar tópicos do livro por seu ineditismo; 

(C) provocar respostas nos leitores; 

(D) interessar o leitor pela leitura; 

(E) indicar temas de valor popular. 

 

11 

“Este livro examina estas questões e outras mais ao explorar os 
movimentos, temas e estilos da história da arte por meio de mais 
de duzentas obras. Escrito em linguagem acessível sem abrir mão 
do rigor da pesquisa, o livro traduz os jargões teóricos e é 
recheado de imagens das grandes obras de arte de todos os 
tempos.” 

Os segmentos sublinhados mostram, em seu conjunto, a 
preocupação de: 

(A) tornar-se acessível às classes mais populares; 

(B) mostrar rigor absoluto de precisão informativa; 

(C) atrair leitores não peritos no assunto; 

(D) documentar historicamente os conceitos; 

(E) mostrar preocupação com os exemplos artísticos dados. 

 

12 

Uma reportagem sobre robótica começa do seguinte modo: 

“Soldar e pintar automóveis, realizar uma cirurgia delicada, 
preparar pizzas ou simplesmente fazer companhia para pessoas 
solitárias. Tarefas que há poucas décadas eram realizadas por 
seres humanos estão, cada vez mais, entregues a máquinas que, 
com a quarta revolução industrial, se aperfeiçoam em ritmo 
acelerado e desempenham funções só imaginadas em filmes de 
ficção.” 

Dentro da estruturação geral do texto, o primeiro período tem a 
seguinte função: 

(A) destacar tarefas bastante distintas; 

(B) incluir diferentes atividades profissionais; 

(C) selecionar atividades só realizadas por humanos; 

(D) indicar ações pertencentes a diferentes classes sociais; 

(E) enumerar tarefas simples do dia a dia. 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU  FGV Conhecimento 

 

ANALISTA LEGISLATIVO  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 5 

 

13 

Uma reportagem sobre robótica começa do seguinte modo: 

“Soldar e pintar automóveis, realizar uma cirurgia delicada, 
preparar pizzas ou simplesmente fazer companhia para pessoas 
solitárias. Tarefas que há poucas décadas eram realizadas por 
seres humanos estão, cada vez mais, entregues a máquinas que, 
com a quarta revolução industrial, se aperfeiçoam em ritmo 
acelerado e desempenham funções só imaginadas em filmes de 
ficção.” 

Um texto traz sempre relações implícitas; o que NÃO se pode 
inferir do texto acima é que: 

(A) já ocorreram três revoluções industriais; 

(B) os filmes de ficção anteciparam temas reais de hoje; 

(C) as máquinas vão acabar por substituir os seres humanos; 

(D) a ciência ocupa um espaço cada vez maior em nossa vida; 

(E) a substituição aludida pode trazer desemprego setorial. 

 

14 

“STEAM: uma nova abordagem de ensino. STEAM é o acrônimo 
em inglês para ciências, tecnologia, engenharia, artes e 
matemática e surgiu nos Estados Unidos, nos anos 1990, como 
uma forma de aproximar os alunos dessas áreas do 
conhecimento.” 

Sobre os componentes desse segmento de texto, apresentado 
pelo SESI, a única afirmação INDEVIDA é: 

(A) o ano de 2000 não faz parte dos “anos 1990”; 

(B) no texto, “nova abordagem” e “abordagem nova” são 
cabíveis; 

(C) o acrônimo usa as letras iniciais de palavras para sua 
formação; 

(D) o mesmo acrônimo também se aplica ao português; 

(E) as áreas do conhecimento são explicitadas pelas palavras que 
compõem o acrônimo. 

 

15 

Uma manchete de um jornal carioca dizia o seguinte: 

“Chuva castiga o estado. Quatro pessoas morreram durante 
temporal, que deixou rastro de destruição.” 

A vírgula antes da última oração se deve ao fato de ser uma 
oração explicativa; nas frases abaixo, aquela que deveria ter uma 
vírgula pela mesma razão é: 

(A) Apaixonar-se é criar uma religião que tem um deus falível; 

(B) As grandes ideias encontram sempre os homens que as 
procuram; 

(C) As ideias geniais são aquelas que nos espantamos de não ter 
tido antes; 

(D) Ao dar, não imite as galinhas que põem ovos e não param 
mais de cacarejar; 

(E) Uma ideia não é responsável pelas pessoas que acreditam 
nela. 

 

16 

“Cientistas na China que estudam a origem do surto do novo 
coronavírus afirmaram ter descoberto que dois tipos principais 
do vírus podem estar causando infecções. Os pesquisadores 
alertaram, no entanto, que suas pesquisas examinaram uma 
gama limitada de dados e que serão necessárias análises mais 
complexas para entender mais da evolução do vírus.” 

A oração reduzida “para entender mais da evolução do vírus” 
pode ser modificada adequadamente para a seguinte oração 
desenvolvida: 

(A) para que se entenda mais da evolução do vírus; 

(B) para o entendimento maior da evolução do vírus; 

(C) para ser mais entendida a evolução do vírus; 

(D) para que se entendesse mais da evolução do vírus; 

(E) para mais entendimento da evolução do vírus. 

 

17 

“Cientistas na China que estudam a origem do surto do novo 
coronavírus afirmaram ter descoberto que dois tipos principais 
do vírus podem estar causando infecções. Os pesquisadores 
alertaram, no entanto, que suas pesquisas examinaram uma 
gama limitada de dados e que serão necessárias análises mais 
complexas para entender mais da evolução do vírus.” 

Esse pequeno texto é composto de dois períodos; o segundo 
desses períodos, em relação ao primeiro, tem a seguinte função: 

(A) explicar algo pouco claro; 

(B) contrariar uma afirmação feita; 

(C) ampliar uma informação dada; 

(D) confirmar um dado fornecido; 

(E) retificar um segmento anterior. 

 

18 

Um texto jornalístico faz uma apresentação de um novo filme 
recém-lançado: “‘Indústria Americana’ começa num dia gelado de 
dezembro de 2008, perto do Natal, quando uma fábrica da GM 
fecha as portas em Dayton, Ohio, típica cidade do meio-oeste dos 
Estados Unidos. Como se não houvesse tristeza suficiente na 
neve que cai e nos operários que não conseguem conter as 
lágrimas enquanto despacham os últimos veículos, a música 
ressalta a melancolia geral, e avisa, lúgubre, que essa não será 
uma história feliz. E não é mesmo.” 

O trecho diz que o filme começa quando uma fábrica da GM 
fecha as portas; isso nos ensina que uma narrativa começa: 

(A) pelo fato mais importante para o enredo; 

(B) por algo que chame a atenção dos espectadores; 

(C) por um acontecimento escolhido para início pelo narrador; 

(D) por um fato de alta carga emotiva; 

(E) por fatos desconhecidos do público. 
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19 
“‘Indústria Americana’ começa num dia gelado de dezembro de 
2008, perto do Natal, quando uma fábrica da GM fecha as portas 
em Dayton, Ohio, típica cidade do meio-oeste dos Estados 
Unidos. Como se não houvesse tristeza suficiente na neve que cai 
e nos operários que não conseguem conter as lágrimas enquanto 
despacham os últimos veículos, a música ressalta a melancolia 
geral, e avisa, lúgubre, que essa não será uma história feliz. E não 
é mesmo.” 
Segundo o texto que apresenta o filme, o papel da música é o de: 

(A) antecipar o desenvolvimento da narrativa; 

(B) atenuar o clima de infelicidade inerente à situação; 

(C) intensificar a tristeza do momento; 

(D) passar, por sua letra, um aviso ao público; 

(E) prevenir os espectadores sobre o tipo de filme a ser visto. 

 

20 

“A bomba atômica não é elemento efetivo de segurança nacional. 
Seu emprego como dissuasão, ainda que discutível, só vale no 
plano das duas grandes potências nucleares, que não são grandes 
porque têm a bomba, mas têm a bomba porque são grandes. Nas 
mãos de potências menores, a bomba atômica perde muito desse 
sentido e representa mais um risco de guerra do que uma 
garantia de paz.” 

O texto pertence ao modo argumentativo de organização 
discursiva; a tese defendida por ele é: 

(A) a bomba atômica não é elemento de segurança; 

(B) o emprego da bomba como dissuasão é ilusório; 

(C) as grandes potências possuem a bomba atômica; 

(D) as pequenas potências não devem ter a bomba atômica; 

(E) a bomba atômica pode representar um risco de guerra. 

 

21 

Nas eleições em geral, variados artistas fazem depoimentos a 
favor de alguns candidatos, recomendando que sejam votados; 
nesse caso, trata-se de um argumento de autoridade, ligado: 

(A) ao cargo que ocupam; 

(B) ao conhecimento de causa; 

(C) à experiência de vida; 

(D) ao prestígio social; 

(E) à função que exercem.  

 

22 

Um jornal dizia em causa própria: “Quem lê jornais deve ser 
considerado um bom cidadão por seu alto nível de informação.” 

Trata-se de uma afirmação de caráter argumentativo, que mostra 
uma falácia, que é: 

(A) uma generalização excessiva; 

(B) a presença de um estereótipo; 

(C) uma simplificação exagerada; 

(D) uma falsa analogia; 

(E) um argumento autoritário. 

 

23 

Um candidato a um cargo de prefeito de uma cidade de tamanho 
médio foi questionado sobre a legalização do aborto e declarou o 
seguinte: “Sou contra a legalização do aborto. A Constituição já 
prevê os casos permitidos de aborto. Como posso defender essa 
legalização numa cidade em que algumas pessoas ainda morrem 
de tuberculose e de sarampo? A cidade tem de tratar da vida 
primeiro, para depois considerar esse tipo de problema.” 

Nesse caso, a estratégia argumentativa do candidato foi: 

(A) fuga do assunto; 

(B) argumento autoritário; 

(C) círculo vicioso; 

(D) analogia inadequada; 

(E) simplificação exagerada. 

 

24 

Em todas as frases abaixo, retiradas de cartas de leitores de 
jornais diversos, os redatores procuraram evitar a repetição de 
palavras idênticas; a frase em que a estratégia empregada para 
isso foi a de utilização de hiperônimos (vocábulos de conteúdo 
semântico geral) é: 

(A) A funcionária tinha o hábito de gritar com os cidadãos que 
procuravam a seção, por isso foi transferida; 

(B) Logo depois de o tenente ter sido atropelado, a ambulância 
chegou e levou o militar para o hospital; 

(C) Os índios têm direitos assegurados na nossa Constituição e, 
por isso mesmo, os direitos dos indígenas devem ser 
respeitados; 

(D) Os estudantes brasileiros que participaram da feira obtiveram 
prêmios importantes, o que demonstra que não falta a 
nossos alunos competência; 

(E) Os animais sofrem com a poluição e, por isso, a 
recomendação é que protejamos nossos cães e gatos. 
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Legislação Específica 

25 

A Lei Orgânica Municipal de Aracaju estabelece que o Município 
reconhece, protege e estimula as organizações sociais e de 
massa, surgidas no processo histórico das lutas de seu povo e que 
agrupam os diferentes setores da população, representam 
interesses gerais e específicos e os que incorporam o trabalho de 
edificação, consolidação e defesa da sociedade democrática.  

Em relação à participação popular nos trabalhos do Poder 
Legislativo de Aracaju, a mesma Lei Orgânica dispõe que a 
C mara Municipal: 

(A) deverá promover plebiscitos periódicos, ao menos uma vez a 
cada legislatura, para ouvir a população nos assuntos de 
relevância local; 

(B) poderá fazer reuniões nos bairros, uma vez por mês, ou 
realizar audiências públicas quando solicitadas por entidades 
representativas da comunidade; 

(C) realizará anualmente referendo para chancelar todas as leis 
municipais que tratem de matéria relacionada a direitos 
fundamentais;  

(D) editará lei dispondo sobre a obrigatoriedade de composição 
de maioria de cidadãos civis não integrantes da 
Administração Pública nos órgãos colegiados setoriais; 

(E) submeterá as contas públicas do chefe do Executivo à 
comissão constituída por presidentes de associações de 
moradores antes de deliberar sobre sua aprovação.  

 

26 

A lei orgânica é a lei maior de um Município, que disciplina sua 
estrutura e funcionamento, observadas as diretrizes indicadas 
pela Constituição da República de 1988.  

A Lei Orgânica do Município de Aracaju pode ser emendada 
mediante proposta: 

(A) do prefeito municipal, que será discutida e votada em um 
turno, sendo aprovada por, pelo menos, dois terços dos 
membros da C mara Municipal; 

(B) da Mesa  iretora da C mara, que será discutida e votada em 
um turno, sendo aprovada pela maioria absoluta dos 
membros da C mara Municipal; 

(C) do presidente da C mara, que será discutida e votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de trinta dias, sendo 
aprovada pela maioria absoluta dos membros da C mara 
Municipal; 

(D) de um terço, no mínimo, dos membros da C mara Municipal, 
que será discutida e votada em dois turnos, com interstício 
mínimo de dez dias, sendo aprovada por, pelo menos, dois 
terços dos membros da C mara Municipal; 

(E) de um décimo da população, por iniciativa popular, e será 
discutida e votada em dois turnos, com interstício mínimo de 
quinze dias, sendo aprovada por, pelo menos, três quintos 
dos membros da C mara Municipal. 

 

27 

A Lei Orgânica do Município de Aracaju dispõe que compete   
C mara Municipal, com a sanção do prefeito, dispor sobre 
matérias de competência do Município e, especialmente, legislar 
sobre:  

(A) águas, energia, informática, telecomunicações, radiodifusão e 
serviço postal; 

(B) trânsito, transporte, jazidas, minas, outros recursos minerais 
e metalurgia; 

(C) política de crédito, câmbio, seguros, transferência de valores 
e comércio interestadual; 

(D) sistemas estatístico, cartográfico, de geologia e de poupança, 
captação e garantia da poupança popular; 

(E) aprovação do plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, operações de crédito e da dívida pública. 

 

28 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Aracaju, perderá o 
mandato o vereador:  

(A) que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, a duas  
sessões ordinárias consecutivas; 

(B) que for investido no cargo de ministro de estado, secretário 
de estado ou secretário do município; 

(C) que for denunciado criminalmente, independentemente do 
recebimento da denúncia; 

(D) cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar; 

(E) cuja folha de assentamentos funcionais como servidor 
ocupante de cargo efetivo receba anotação de penalidade de 
advertência. 

 

29 

A Lei Orgânica do Município de Aracaju estabelece que a C mara 
Municipal tem comissões permanentes e temporárias, sendo que 
são criadas comissões parlamentares de inquérito por iniciativa 
de um terço dos membros da C mara, de acordo com as normas 
do  egimento Interno, com poderes de investigação própria das 
autoridades: 

(A) judiciais, para a apuração, em prazo certo, de fatos 
determinados; 

(B) legislativas, para a apuração, em prazo certo, de fatos 
indeterminados; 

(C) administrativas, para a apuração, no prazo de noventa dias, 
de fatos determinados; 

(D) legislativas, para a apuração, no prazo de noventa dias, de 
fatos determinados; 

(E) administrativas, para a apuração, com prazo indeterminado, 
de fatos específicos. 
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Luciana, servidora pública estável ocupante de cargo efetivo na 
Câmara Municipal de Aracaju, sofreu acidente de carro e ficou 
com sequelas que reduziram sua capacidade física laboral.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Aracaju, Luciana será investida em cargo de atribuições e 
responsabilidades compatíveis com a limitação que sofreu em 
sua capacidade física verificada em inspeção médica oficial, por 
meio da: 

(A) reintegração, que não pode acarretar redução de seus 
vencimentos; 

(B) reversão, que pode acarretar redução de seus vencimentos; 

(C) recondução, que não pode acarretar redução de seus 
vencimentos; 

(D) remoção, que pode acarretar redução de seus vencimentos; 

(E) readaptação, que não pode acarretar redução de seus 
vencimentos. 

 

31 

Mariana, servidora pública estável ocupante de cargo efetivo na 
Câmara Municipal de Aracaju, foi nomeada para exercer cargo 
em comissão de diretora em determinado setor da Casa 
Legislativa.  

Consoante dispõe o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Aracaju, em relação à sua remuneração, Mariana 
deve: 

(A) optar pela percepção da remuneração do cargo efetivo 
acrescida de 50% ou dos vencimentos integrais do cargo em 
comissão; 

(B) optar pela percepção da remuneração do cargo em comissão 
ou do respectivo cargo efetivo acrescida de 80% do 
vencimento do cargo em comissão; 

(C) auferir, necessariamente, a integralidade do valor dos 
vencimentos do cargo em comissão, com prejuízo da 
remuneração de seu cargo efetivo;  

(D) acumular a integralidade do valor dos vencimentos do cargo 
em comissão com toda a remuneração de seu cargo efetivo 
de origem; 

(E) receber a integralidade do valor dos vencimentos do cargo 
efetivo acrescida de 10% da remuneração do cargo em 
comissão. 

 

32 

Wagner foi aprovado no primeiro concurso público que realizou 
para cargo efetivo na Câmara Municipal de Aracaju e acaba de 
completar seu primeiro quinquênio ininterrupto de exercício no 
cargo.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Aracaju, Wagner faz jus: 

(A) ao abono de permanência, com acréscimo de 50% em sua 
remuneração;  

(B) à licença especial de um mês, sem a remuneração 
correspondente; 

(C) ao abono de estabilidade de um mês, com acréscimo de 50% 
em sua remuneração; 

(D) à licença-prêmio de três meses, com a remuneração 
correspondente; 

(E) à licença para trato de assuntos particulares, por até dezoito 
meses, sem a remuneração correspondente. 

 

33 

Márcio, servidor público estável ocupante de cargo efetivo na 
Câmara Municipal de Aracaju, no exercício das funções, praticou 
incontinência pública e conduta escandalosa na repartição onde 
está lotado.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Aracaju, após processo administrativo disciplinar, Márcio está 
sujeito à sanção funcional da:  

(A) advertência, a ser aplicada pelo chefe do setor onde está 
lotado; 

(B) suspensão por trinta dias, a ser aplicada pelo corregedor da 
Câmara Municipal;  

(C) suspensão por noventa dias, a ser aplicada pelo prefeito 
municipal; 

(D) demissão, a ser aplicada pelo presidente da Câmara 
Municipal; 

(E) demissão, a ser aplicada pelo prefeito municipal. 

 

34 

Arthur é servidor público municipal estável de Aracaju ocupante 
do cargo efetivo de professor e atualmente exerce o cargo de 
presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Município de 
Aracaju. Na defesa dos interesses da categoria que representa, 
Arthur providenciou junto a renomado advogado da comarca o 
ajuizamento de ação coletiva contra o Município de Aracaju. 
Ocorre que Arthur foi informado de que a Administração Pública 
municipal pretende removê-lo para outra escola, em área rural 
da cidade, por motivo de retaliação.  

Ao procurar seu advogado, Arthur foi informado de que, de 
acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Aracaju: 

(A) possui direito à inamovibilidade por ser dirigente sindical, até 
o último dia que exercer o mandato; 

(B) não possui direito à inamovibilidade, eis que o cargo de 
dirigente sindical importa renúncia legal a tal direito; 

(C) possui direito à inamovibilidade por ser dirigente sindical, até 
um ano após o final do mandato, exceto se a pedido; 

(D) não possui direito à inamovibilidade, eis que a Administração 
tem a prerrogativa de realizar lotações e remoções por 
motivos de oportunidade e conveniência; 

(E) possui direito à inamovibilidade por ser dirigente sindical, até 
trinta dias após o final do mandato, inclusive é vedada a 
remoção a pedido enquanto exercer cargo classista. 
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35 

A Lei Municipal de Aracaju nº 5.203, de 11/06/19, dispõe sobre a 
proibição de fornecimento de canudos confeccionados em 
material plástico nos locais que especifica. Com vistas a garantir a 
efetiva aplicação de tal lei, o prefeito municipal editou o Decreto 
nº 6.027, de 10/12/19 para regulamentá-la.  

No caso em tela, a conduta do prefeito está calcada no poder 
administrativo:  

(A) legislativo, que tem por objetivo garantir a aplicação concreta 
da lei, inclusive podendo inovar no ordenamento jurídico; 

(B) normativo, que estabelece regras gerais e abstratas para 
assegurar a execução da lei, minudenciando seus termos;  

(C) hierárquico, exercido pelo Poder Executivo sobre o 
Legislativo, a fim de fazer valer as normas legais;  

(D) disciplinar, exercido pelo Poder Executivo para reger e limitar 
os direitos na vida em sociedade; 

(E) legiferante, que lhe faculta complementar, alterar ou retificar 
as normas editadas pelo Poder Legislativo.   

 

36 

O Estado de Sergipe, após regular processo licitatório, celebrou 
contrato de concessão de determinada rodovia estadual, sendo 
certo que a concessionária é remunerada mediante a cobrança 
de tarifa dos usuários do serviço público. No curso do contrato, o 
poder concedente deseja compelir o concessionário a reduzir o 
valor inicial do pedágio.  

A pretensão do Estado é: 

(A) inviável, em qualquer hipótese, pois as revisões devem ser 
feitas para majorar a tarifa; 

(B) inviável, pois seria imprescindível a rescisão contratual e a 
retomada do serviço pelo concedente; 

(C) viável, desde que o concessionário seja compensado para se 
manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

(D) viável, desde que haja prévia autorização do Poder Legislativo 
estadual, independentemente de se assegurar a margem de 
lucro do concessionário; 

(E) viável, desde que haja prévia autorização do governador, 
independentemente de se assegurar a margem de lucro do 
concessionário. 

 

37 

A Câmara Municipal de Aracaju, após processo licitatório, 
contratou sociedade empresária para fornecer determinados 
materiais de escritório. Ocorre que alguns dos bens entregues 
pela contratada não seguiram as especificações qualitativas 
previstas no edital e no contrato.  

Após instauração de regular processo administrativo e garantida 
a prévia defesa, de acordo com a Lei nº 8.666/93, pela 
inexecução parcial do contrato, a Câmara contratante poderá 
aplicar à contratada algumas sanções administrativas, como, por 
exemplo: 

(A) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal dos Poderes Legislativo e 
Executivo, pelo prazo de três anos;  

(B) cancelamento de seu cadastro nacional de pessoa jurídica 
junto ao Ministério da Fazenda até o integral ressarcimento 
dos danos ao erário;  

(C) suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a dois anos; 

(D) suspensão dos direitos políticos do sócio-administrador da 
sociedade empresária por prazo não superior a cinco anos;  

(E) ressarcimento integral do dano ao erário acrescido de dano 
moral coletivo no montante de até duas vezes o valor total do 
contrato.    

 

38 

O presidente da Câmara Municipal de Aracaju delegou, nos 
termos e limites da lei, a prática de determinado ato 
administrativo para Ricardo, servidor público ocupante do cargo 
efetivo de analista legislativo.  

A citada delegação é um ato administrativo: 

(A) discricionário, pode ser revogada a qualquer tempo e não 
implica renúncia de competência; 

(B) vinculado, pode ser revogada a qualquer tempo e implica 
renúncia de competência; 

(C) enunciativo, e não pode ser revogada a qualquer tempo, 
devendo aguardar o transcurso do prazo de delegação; 

(D) de gestão, pode ser revogada a qualquer tempo e importa 
renúncia de competência; 

(E) de império, e não pode ser revogada a qualquer tempo, 
devendo aguardar o transcurso do prazo de delegação. 
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Rafaela, servidora pública ocupante do cargo efetivo de analista 
legislativo da Câmara Municipal de determinado Município do 
Estado de Sergipe, acaba de ser eleita deputada estadual.  

De acordo com as disposições da Constituição da República de 
1988 sobre o tema, para poder exercer o mandato eletivo, 
Rafaela: 

(A) ficará afastada de seu cargo efetivo e a contagem de seu 
tempo de serviço no cargo originário será suspensa para 
todos os efeitos legais; 

(B) ficará afastada de seu cargo efetivo e seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento; 

(C) poderá acumular ambos os cargos, se houver compatibilidade 
de horários, percebendo as vantagens de seu cargo efetivo, 
sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 

(D) poderá acumular ambos os cargos, se houver compatibilidade 
de horários, percebendo o subsídio de deputado estadual 
acrescido de 50% dos vencimentos de seu cargo efetivo; 

(E) deverá requerer exoneração do seu cargo efetivo, sob pena 
de incorrer em improbidade administrativa por acumulação 
ilegal de cargos públicos. 

 

40 

O Município Alfa no Estado de Sergipe, após regular licitação, 
celebrou contrato de concessão com a sociedade empresária 
Gama, para prestação do serviço público de abastecimento de 
água potável. No curso do contrato, por motivo de interesse 
público devidamente justificado, o prefeito municipal deseja 
retomar o serviço e, consequentemente, extinguir o contrato de 
concessão.  

No caso em tela, de acordo com a Lei nº 8.987/95, a retomada do 
serviço pelo poder concedente:  

(A) ocorre por encampação, mediante lei autorizativa específica 
e após prévio pagamento da indenização à concessionária; 

(B) ocorre por caducidade, mediante decisão judicial e com 
prévio pagamento da indenização à concessionária; 

(C) ocorre por anulação, mediante decisão administrativa e com 
ulterior pagamento da indenização à concessionária; 

(D) não pode ocorrer até o término do prazo do contrato de 
concessão, exceto se o concessionário der causa pelo 
descumprimento de alguma obrigação legal ou contratual;  

(E) não pode ocorrer pela via administrativa, sendo 
imprescindível prévia autorização judicial, com ulterior 
indenização. 

 

41 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial dos órgãos da administração direta do Poder 
Executivo do Município de Aracaju, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, é exercida:  

(A) pelo Poder Executivo, com auxílio do Ministério Público 
municipal, mediante controle externo; 

(B) pelo Poder Judiciário municipal de Aracaju, com auxílio do 
Ministério Público municipal, mediante controle externo; 

(C) pelo Poder Legislativo municipal de Aracaju, com auxílio da 
Controladoria-Geral do Município, mediante controle interno; 

(D) pelo Poder Legislativo municipal de Aracaju, com auxílio do 
Tribunal de Contas municipal, mediante controle interno; 

(E) pela Câmara Municipal de Aracaju, com auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado de Sergipe, mediante controle externo. 

 

42 

Renato é analista legislativo da Câmara Municipal de Beta e foi 
designado para secretariar os trabalhos desenvolvidos por uma 
comissão parlamentar de inquéritos instalada naquela Casa 
Legislativa. Antes da conclusão da CPI, Renato revelou a seu 
amigo jornalista fato de que tinha ciência em razão de suas 
atribuições na CPI e que deveria permanecer em segredo.  

De acordo com a Lei nº 8.429/92, Renato praticou: 

(A) crime de responsabilidade, punível com pena privativa de 
liberdade, multa de até dez vezes o valor de sua remuneração 
e perda da função pública; 

(B) ato de improbidade administrativa que, dentre outras 
sanções, pode ocasionar a multa de até dez vezes o valor de 
sua remuneração e a cassação de seus direitos políticos; 

(C) ato de improbidade administrativa que, dentre outras 
sanções, pode ocasionar a perda da sua função pública e a 
suspensão de seus direitos políticos de três a cinco anos; 

(D) crime contra a administração pública, punível com pena 
privativa de liberdade, mas não cometeu ato de improbidade 
administrativa pela ausência de dano ao erário; 

(E) falta funcional que, após processo administrativo disciplinar, 
pode causar sua demissão, mas não cometeu ato de 
improbidade administrativa pela ausência de dano ao erário. 

 

43 

Joana, servidora pública do Município Alfa, após preencher os 
requisitos exigidos, requereu o recebimento de determinado 
benefício pecuniário previsto no regime jurídico da categoria. A 
autoridade competente indeferiu o pedido por escrito, sob o 
argumento de que, apesar de Joana ter preenchido os requisitos 
exigidos, era filiada a um partido político de oposição ao prefeito 
municipal. 

Considerando a ilegalidade praticada, que violou o seu direito 
líquido e certo e deixou de reconhecer o benefício que lhe era 
devido, Joana pode utilizar a seguinte ação constitucional: 

(A) habeas data; 

(B) ação popular; 

(C) mandado de injunção; 

(D) mandado de segurança; 

(E) mandado de pagamento. 
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Em razão de situação de iminente perigo público, certa 
autoridade pública utilizou durante dois dias um terreno 
pertencente a João, o que não acarretou qualquer dano à 
propriedade, já que nada existia no local.  

À luz da sistemática constitucional, a conduta da autoridade 
pública foi: 

(A) ilícita, pois não foi antecedida de indenização; 

(B) lícita, não sendo devida qualquer indenização; 

(C) lícita, desde que João seja indenizado em até trinta dias; 

(D) lícita, desde que João tenha expressamente concordado com 
o uso; 

(E) ilícita, pois não foi antecedida de autorização legislativa e de 
indenização. 

 

45 

João, que possuía um programa de rádio, fez uma narrativa 
extremamente ofensiva à reputação profissional de Maria, que 
tinha grande reconhecimento junto à coletividade em razão de 
sua atuação como contadora.  

Ao tomar conhecimento dos fatos, Maria procurou o seu 
advogado e foi informada corretamente de que seria possível 
postular em juízo, de acordo com a sistemática constitucional: 

(A) apenas a condenação penal de João, em razão da possível 
prática de crime contra a honra; 

(B) o direito de resposta ou, alternadamente, a indenização por 
dano material, moral ou à imagem; 

(C) apenas o direito de resposta, que afasta o dever de reparação 
de um dano causado em programa de rádio; 

(D) o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 

(E) apenas a indenização por dano moral ou à imagem, que não 
pode ser cumulada com a indenização por dano material. 

 

46 

Maria foi acusada da prática de um crime e confidenciou ao seu 
advogado estar temerosa de que determinado juiz de direito, 
considerado muito rigoroso, fosse propositadamente escolhido 
para julgar a sua causa. O advogado, com o objetivo de 
tranquilizá-la, afirmou que o Art. 5º, XXXVII, da Constituição da 
 epública de 1988 dispõe que “não haverá juízo ou tribunal de 
exceção”.  

A garantia fundamental mencionada pelo advogado significa que 
o juízo que julgará Maria deve: 

(A) tratar todos os réus com igualdade, sem excepcionar nenhum 
deles; 

(B) ter sido designado pelo Conselho Nacional de Justiça para 
atuar no caso; 

(C) ter sido previamente aprovado em concurso público de 
provas e títulos; 

(D) ser definido conforme regras de competência preexistentes 
ao crime praticado; 

(E) reconhecer as hipóteses de suspeição ou impedimento que 
recaiam sobre ele no processo. 

 

47 

Determinado vereador do Município Alfa concluiu que os seus 
subsídios estavam defasados, tendo solicitado à sua assessoria 
que indicasse o momento em que iria viger o novo subsídio que 
viesse a ser fixado, bem como os balizamentos a serem 
observados para os limites máximos.  

A assessoria respondeu, corretamente, que tal ocorreria: 

(A) na mesma legislatura em que ocorresse a fixação, e que 
devem ser observados limites afetos à população do 
município e ao subsídio dos deputados estaduais; 

(B) na legislatura seguinte à fixação, e que devem ser observados 
limites afetos à população do município e ao subsídio dos 
deputados estaduais; 

(C) na mesma legislatura em que ocorresse a fixação, e que 
somente devem ser observados limites afetos à população do 
município; 

(D) na legislatura seguinte à fixação, e que somente devem ser 
observados limites afetos ao subsídio dos deputados 
estaduais; 

(E) na legislatura seguinte à fixação, e que somente devem ser 
observados limites afetos à população do município. 

 

48 

A Câmara Municipal de Beta decidiu elaborar uma nova lei 
orgânica para o Município. A comissão especial constituída 
especialmente para esse fim, ao ser instada a se manifestar sobre 
o processo legislativo, mais especificamente a respeito do 
quórum de aprovação e da participação, ou não, do chefe do 
Poder Executivo, concluiu corretamente que é exigida: 

(A) a aprovação por dois terços dos membros da Câmara e não 
há participação do prefeito municipal no processo legislativo; 

(B) a aprovação por dois terços dos membros da Câmara e a 
promulgação fica a cargo do prefeito municipal; 

(C) a aprovação por unanimidade e não há participação do 
prefeito municipal no processo legislativo; 

(D) a aprovação por maioria simples e não há participação do 
prefeito municipal no processo legislativo; 

(E) a aprovação por maioria simples e a promulgação fica a cargo 
do prefeito municipal. 

 

49 

Determinado vereador, ao elaborar um projeto de lei, solicitou 
esclarecimentos à sua assessoria a respeito da denominada 
“cláusula de revogação”, mais especificamente sobre a 
necessidade de sua inserção, caso exista lei anterior em sentido 
contrário, e do teor que lhe deve ser atribuído.  

A assessoria respondeu corretamente, com base na Lei 
Complementar nº 95/98, que a referida cláusula, na situação 
descrita na narrativa:  

(A) está implícita na proposição, não necessitando de previsão 
expressa; 

(B) não pode ser inserida na proposição, pois a revogação da lei 
anterior é matéria estranha à lei nova; 

(C) deve ser inserida na proposição e indicará apenas que “ficam 
revogadas as disposições em contrário”; 

(D) é de inserção facultativa, não existindo qualquer previsão a 
seu respeito no âmbito da técnica legislativa; 

(E) deve ser inserida na proposição e deve enumerar 
expressamente as leis ou disposições legais revogadas. 
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Determinada Comissão da Câmara Municipal de Aracaju foi 
instada a emitir parecer a respeito de substitutivo apresentado 
em certa proposição legislativa.  

A(s) parte(s) que obrigatoriamente deve(m) integrar esse parecer 
é/são: 

(A) a decisão da Comissão; 

(B) o relatório e o acolho do presidente; 

(C) o voto do relator e a decisão da Comissão; 

(D) o relatório, o voto do relator e a decisão da Comissão; 

(E) o relatório, a decisão da Comissão e o acolho do presidente. 

 

51 

É possível identificar três modelos na administração pública 
brasileira: patrimonialista, burocrático e gerencial.  

A ideia de profissionalização, carreiras estruturadas, hierarquia 
funcional e impessoalidade são características do(s) modelo(s): 

(A) patrimonialista; 

(B) gerencial; 

(C) burocrático; 

(D) patrimonialista e burocrático; 

(E) patrimonialista e gerencial. 

 

52 

O planejamento público envolve duas dimensões.  

São elas: 

(A) técnica e política; 

(B) técnica e administrativa; 

(C) social e econômica; 

(D) política e econômica; 

(E) jurídica e política. 

 

53 

A ação pública desenvolve-se por intermédio de políticas, 
programas, projetos e atividades.  

Os projetos são:  

(A) incorporados à rotina das organizações e exigem modelos 
gerenciais hierarquizados; 

(B) atividades com data de início e término e não têm restrição 
de tempo ou de custos; 

(C) finitos no tempo, esforços singulares e exigem modelos 
gerenciais orgânicos; 

(D) esforços permanentes para criar um produto ou serviço 
exclusivo; 

(E) parte da atividade operacional de uma organização. 

 

54 

Receita pública engloba os recursos que o governo arrecada com 
tributos e outras fontes para oferecer serviços à sociedade.  

Sobre receita pública, analise as afirmativas a seguir. 

I. Receita pública efetiva provém da cobrança de tributos. 

II. Receita pública por mutação patrimonial originária é 
proveniente de operações de crédito, rendimentos de aplicações 
financeiras e juros recebidos. 

III. Receita pública derivada provém do poder de polícia do 
Estado. 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) II; 

(C) III; 

(D) I e II;  

(E) I e III. 

 

55 

A Constituição do Estado de Sergipe estabelece que o governador 
deverá remeter à Assembleia Legislativa, por ocasião da abertura 
da sessão legislativa, uma peça de planejamento expondo a 
situação do Estado e solicitando as providências que julgar 
necessárias.  

Essa peça é denominada: 

(A) Plano Plurianual; 

(B) Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

(C) Lei Orçamentária Anual; 

(D) Plano de Governo; 

(E) Plano de Desenvolvimento Sustentável do Estado. 

 

56 

O conceito de política pública modificou-se ao longo das últimas 
décadas. Atualmente considera-se que as políticas públicas têm 
uma natureza bastante complexa e controversa. O ciclo clássico 
de políticas públicas que englobava três etapas foi ampliado, no 
sentido de se compreender melhor seu processo.  

Considerando essa nova perspectiva, as fases e a respectiva 
ordem de desenvolvimento das políticas públicas são: 

(A) agenda, formulação, estratégia, execução, implementação e 
monitoramento; 

(B) formação da agenda, decisão de implementação, execução e 
monitoramento; 

(C) agenda, elaboração, formulação, implementação, execução, 
acompanhamento e avaliação; 

(D) formulação, execução, implementação, acompanhamento e 
avaliação; 

(E) agenda, formulação, execução, monitoramento e avaliação. 
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57 

Relacione os termos a seguir com os respectivos conceitos. 

I. Governança 

II. Governabilidade 

III. Accountability 
 

A. Capacidade de mobilização social e controle participativo, 
divisão de poder. 

B. Capacidade política para legitimar as políticas públicas do país. 

C. Capacidade técnica para viabilizar e implementar políticas 
públicas. 

A relação correta é: 

(A) I – A; II – B; III –C; 

(B) I – C; II – B; III – A;  

(C) I – C; II – A; III – B; 

(D) I – B; II – C; III – A; 

(E) I – B; II – A; III – C. 

 

58 

A burocracia possui um papel a desempenhar nas políticas 
públicas.  

Analise as afirmativas a seguir e assinale V para a(s) afirmativa(s) 
verdadeira(s) e F para a(s) afirmativa(s) falsa(s). 

(   ) A burocracia conhece o que está ocorrendo nos programas 
públicos e o grau de aceitação que eles geram. 

(   ) A burocracia deve ser apartidária, neutra, objetiva, 
estritamente técnica e movida pela ética da obediência. 

(   ) A burocracia tem influência em todas as etapas das políticas 
públicas. 

A sequência correta é: 

(A) V, F, V; 

(B) F, V, F; 

(C) F, F, F; 

(D) V, V, V; 

(E) V, F, F. 

 

59 

A evolução da administração pública brasileira pode ser 
compreendida por intermédio de diferentes paradigmas.  

Relacione as características a seguir com os paradigmas 
correspondentes. 

I. Direito Administrativo e Administração Pública são equivalentes 

II. Ênfase na mobilização social 

III. Racionalização dos procedimentos 

IV. Capacidade política aliada à competência técnica 
 

A. Paradigma da Administração Pública como Ciência Política 

B. Paradigma da Administração Pública como Ciência Jurídica 

C. Paradigma da Administração Pública como Administração 
Pública 

D. Paradigma da Administração Pública como Ciência 
Administrativa 

A relação correta é: 

(A) I – B; II – A; III – D; IV – C; 

(B) I – A; II – B; III – D; IV – C; 

(C) I – B; II – A; III – C; IV – D; 

(D) I – D; II – A; III – C; IV – B; 

(E) I – C; II – A; III – D; IV – B. 

 

60 

Analise as afirmações abaixo e assinale V para a(s) afirmativa(s) 
verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   ) Agência executiva é uma qualificação concedida por decreto 
presidencial, para que o ente obtenha maior flexibilidade e 
autonomia. 

(   ) Agências reguladoras são autarquias especiais que, embora 
sob supervisão ministerial, não compõem a hierarquia 
administrativa e fora da influência política, exercendo 
funções de regulação e fiscalização.  

(   ) Consórcios públicos são entidades dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado, cujo capital é exclusivamente do 
ente estatal. 

A sequência correta é: 

(A) V, V, V; 

(B) V, V, F;  

(C) V, F, V; 

(D) F, F, F;  

(E) F, V, F. 

 

61 

Considere uma planilha MS Excel onde a fórmula digitada na 
célula B1 é 

=SE(A1>A2;SE(A2>A3;"Sim";"Não");"Não") 

Sabe-se que o valor da célula A1 é 10, e que o valor exibido na 
célula B1 é “Sim”. 

Nessas circunstâncias, os valores das células A2 e A3 devem ser, 
respectivamente:  

(A) 0 e 0; 

(B) 9 e 8; 

(C) 10 e 10; 

(D) 11 e 11; 

(E) 11 e 12. 

 

62 

Mateus trabalha numa planilha MS Excel 2010 BR que será 
preenchida por outras pessoas do seu departamento. Nessa 
planilha, a coluna K armazena um código cujos valores podem 
ser, somente, 111, 112, 201, 203 e 204. 

Para garantir que essa coluna seja preenchida corretamente, 
Mateus pode, por meio da guia Dados, utilizar o recurso: 

(A) Conexões; 

(B) Filtro; 

(C) Formatação condicional; 

(D) Texto para colunas; 

(E) Validação de dados. 
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63 

Rita preparou uma planilha MS Excel contendo uma série 
histórica de dados demográficos da cidade de Aracaju nos últimos 
50 anos, dispostos em várias colunas. 

Como esses dados são de interesse geral, Rita decidiu publicá-los 
na Internet, num formato de fácil importação para diferentes 
aplicativos/plataformas, dado que nem todos os interessados 
usam Excel, ou LibreOffice. 

Uma opção adequada para preparar o arquivo a ser publicado é 
salvar o conteúdo da planilha usando o tipo: 

(A) CSV (separado por vírgulas) (*.csv) 

(B) Documento XPS (*.xps) 

(C) Página da Web (*.htm;*.html) 

(D) Pasta de Trabalho Habilitada para Macro do Excel (*.xlsm) 

(E) PDF (*.pdf) 

 

64 

Considere as seguintes afirmativas sobre as peculiaridades do 
comando Imprimir, na guia Arquivo do MS Word. 

I. Permite imprimir duas páginas lado a lado 

II. Não permite a impressão dos comentários presentes no 
documento 

III. Quando usado o controle de alterações, imprime sempre a 
versão final do documento 

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I; 

(B) II; 

(C) I e II; 

(D) I e III; 

(E) II e III. 

 

65 

Na busca avançada do MS Word, é possível realizar operações 
que localizem trechos com grafias diversas num único comando 
de busca. Por exemplo, localizar tanto a palavra laser como a 
palavra lazer. 

Na interface do Word, essa possibilidade decorre do uso do que é 
conhecido como: 

(A) autotextos; 

(B) caracteres curinga; 

(C) partes rápidas; 

(D) termos mesclados; 

(E) versaletes. 

 

66 

O aplicativo que permite copiar trechos do que está sendo 
exibido na tela do computador e gravar a imagem num arquivo 
ou colar a imagem num documento, é conhecido como: 

(A) Câmera; 

(B) Ferramenta de captura; 

(C) Print 3D; 

(D) System configuration; 

(E) Visualizador XPS. 

 

67 

Marcos precisa ativar rapidamente o Bluetooth de seu 
computador por meio do Windows 10.  

Na tela de configurações, Marcos deve abrir a configuração de: 

(A) Aplicativos; 

(B) Dispositivos; 

(C) Personalização; 

(D) Redes e Internet; 

(E) Sistema. 

 

68 

Carlos renovou uma foto em sua página na Internet, mas o 
Google Chrome continua mostrando a imagem anterior quando 
essa página é aberta.  

Para evitar que alguma página seja exibida numa versão 
ultrapassada, Carlos deve abrir as configurações do Chrome e 
“limpar”: 

(A) as configurações do site; 

(B) o cache; 

(C) o histórico de navegação; 

(D) os cookies; 

(E) os dados de navegação. 

 

69 

O tráfego de dados na Internet é composto por uma grande 
diversidade de elementos, tais como textos, figuras, vídeos, 
mensagens de voz, arquivos de dados e documentos. 
Dependendo da atividade, itens sensíveis como senhas e 
informações bancárias também passam pelos meios físicos de 
comunicação. 

Para evitar que o tráfego seja interceptado por estranhos, e 
tornar mais segura a movimentação de dados, os procedimentos 
de segurança baseiam-se principalmente: 

(A) em senhas longas;  

(B) na criptografia de dados; 

(C) na qualidade dos equipamentos de transmissão; 

(D) no isolamento físico dos canais de comunicação; 

(E) nos antivírus. 

 

70 

No Windows, um nome de arquivo que contém caracteres 
inválidos e NÃO seria aceito é: 

(A) amostra-gratis.doc 

(B) 12345.txt 

(C) 12-09-2021.xls 

(D) relatorio*.pdf 

(E) abc.txt.gif 
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